
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 863451 - SC (2023/0384409-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : V F M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
 APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Na hipótese, tenho que a decisão que decretou a prisão preventiva do 
agravante está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, notadamente em razão da gravidade da conduta imputada ao paciente que 
teria praticado o crime contra a própria filha quando essa tinha apenas 4 anos de 
idade e também pelo fato de responder pelo mesmo crime contra outra vítima,  bem 
como para aplicação da lei penal porque o réu só foi localizado após quase um ano 
da expedição do mandado de prisão. Circunstâncias que indicam a periculosidade 
concreta do agente e revelam a indispensabilidade da imposição da segregação 
cautelar

III - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 863451 - SC (2023/0384409-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : V F M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. FUNDAMENTOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
 APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - Na hipótese, tenho que a decisão que decretou a 
prisão preventiva do agravante está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente em razão da gravidade da conduta imputada ao 
paciente que teria praticado o crime contra a própria filha 
quando essa tinha apenas 4 anos de idade e também pelo fato 
de responder pelo mesmo crime contra outra vítima,  bem 
como para aplicação da lei penal porque o réu só foi 
localizado após quase um ano da expedição do mandado de 
prisão. Circunstâncias que indicam a periculosidade concreta 
do agente e revelam a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar

III - Não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 677-679, a qual 

deneguei o habeas corpus impetrado por V F M.

Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente pela suposta prática 

do crime de estupro de vulnerável. A prisão preventiva foi decretada visando garantir a 

ordem pública em razão da gravidade da conduta imputada ao paciente "praticado contra 

a própria filha quando essa tinha apenas 4 anos de idade e também pelo fato de o 

acusado responder pelo mesmo crime contra vítima distinta nos autos n. 5022220-

46.2020.8.24.003" bem como para aplicação da lei penal "porque o réu também não foi 

localizado no processo antes mencionado e não se apresentou para cumprimento da 

pena que lhe foi imposta na ação penal n. 0047641-41.2011.8.24.0038 (execução penal 

n. 0010377-09.2019.8.24.0038)".

Nas razões deste recurso, o agravante alega a falta de fundamentação idônea 

do decreto prisional, calcado apenas em elementos abstratos, em desatenção aos 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Aduz serem cabíveis medidas 

cautelares outras, previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal,, defendendo que 

ostenta condições pessoais favoráveis.

Aduz, ainda, que não há contemporaneidade entre os fatos e a segregação 

cautelar.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.
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Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

No caso, observa-se que a segregação cautelar do Paciente está devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 
inconteste a necessidade da prisão para garantir da ordem pública em razão da gravidade 
da conduta imputada ao paciente"praticado contra a própria filha quando essa tinha 
apenas 4 anos de idade e também pelo fato de o acusado responder pelo mesmo crime 
contra vítima distinta nos autos n. 5022220-46.2020.8.24.003" bem como para aplicação 
da lei penal " porque o réu também não foi localizado no processo antes mencionado e 
não se apresentou para cumprimento da pena que lhe foi imposta na ação penal n. 
0047641-41.2011.8.24.0038 (execução penal n. 0010377-09.2019.8.24.0038)". 
Circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do agente e revelam a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

 

Destaca-se  a Jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça a respeito: 

 

“No caso, a custódia preventiva está adequadamente 
motivada em elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a 
necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a periculosidade 
social do agravante está evidenciada no modus operandi do ato 
criminoso“ (AgRg no HC n. 812.413/GO, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 16/6/2023).

 

Ilustrativamente: 

 

“Agravante preso em flagrante, convertido em prisão 
preventiva, como incurso no art. 217-A do Código Penal, por 
supostamente praticar atos libidinosos contra vítima de quatro anos de 
idade, aproveitando-se de seu relacionamento com a avó da menor.

2. A prisão preventiva está satisfatoriamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, com base na gravidade do delito, 
consubstanciado no modus operandi do crime, o que evidencia a 
perniciosidade social e o desvio da personalidade do Acusado” (AgRg 
no RHC n. 183.394/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, 
DJe de 5/3/2024).

 
 

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes: (AgRg no HC n. 800.476/SP, 

Documento eletrônico VDA42707848 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 12/08/2024 16:07:53
Código de Controle do Documento: e47d2cd3-100f-408c-8bcd-a9d16e66b1c2



Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 18/5/2023); (AgRg no HC n. 
680.907/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 4/10/2021); 
(AgRg no HC n. 732.879/PA, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, DJe de 31/5/2022). 

A alegação de ausência de contemporaneidade do decreto preventivo não 
merece prosperar, notadamente porque o paciente somente foi localizado na data de 
08/09/2023, em que pese o mandado de prisão preventiva tenha sido expedido um ano 
antes, em 08/11/2022. Ademais, conforme jurisprudência desse Superior Tribunal de 
Justiça, a contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão preventiva e não 
o momento da prática supostamente criminosa em si. A propósito:

“Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal "[a] 
contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão 
preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa em si, 
ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso 
temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva 
demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal 
período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública 
ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, 
(iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (STF, HC 
185.893 AgR, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/04/2021, DJe 26/04/2021)”(AgRg no HC n. 804.743/ES, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 16/5/2023, DJe de 22/5/2023.)

 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.  

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido: 

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 30/6/2023).
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Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0384409-4 HC 863.451 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00103770920198240038  00112241120198240038  103770920198240038  
112241120198240038  50233013020208240038  50549009620238240000  
871700143

EM MESA JULGADO: 06/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : V F M (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V F M (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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